
1) A respeito da evolução do orçamento público e dos princípios orçamentários, julgue o item a seguir.  

A principal função do orçamento tradicional é o controle político, enquanto a do orçamento moderno é servir como 

instrumento de administração pública. 

 

2) A respeito da evolução do orçamento público e dos princípios orçamentários, julgue o item a seguir.  

O plano plurianual (PPA) tem vigência de 4 anos e constitui uma das exceções ao princípio orçamentário da anualidade. 

 

3) Em outubro de 2023, o governador de determinado estado da Federação percebeu que a dotação prevista na lei 

orçamentária anual (LOA) para a construção de determinada estrada não seria su7ciente para a conclusão da obra. O 

governador então determinou à Secretaria de Fazenda que elaborasse minuta de decreto abrindo créditos adicionais 

para reforçar essa dotação orçamentária. Sua determinação foi fundamentada no fato de que, para a abertura desse 

tipo de crédito adicional, havia autorização prévia na LOA 2023.  

Considerando essa situação hipotética, julgue o item subsequente.  

A fundamentação utilizada pelo governador não é válida, já que a abertura de crédito deveria estar prevista em lei 

específica, não bastando a autorização prévia na LOA. 

 

4) Considerando o texto da questão anterior, a modalidade de crédito a ser utilizada seria o crédito extraordinário. 

 

5) A lei do plano plurianual (PPA), instrumento legal de médio prazo, deve contemplar as diretrizes, os objetivos e as 

metas estabelecidos pela administração pública federal para as despesas de capital que resultem em bens e serviços 

para a população. 

 

6) Além de orientar a elaboração da lei orçamentária anual (LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deve 

determinar o nível de equilíbrio geral entre receitas e despesas. 

 

7) Em decorrência do princípio da unidade ou totalidade, orçamento deve conter todas as receitas a serem 

arrecadadas e todas as despesas a serem realizadas no exercício financeiro 

 

8) Acerca de conceitos básicos do orçamento público, seus princípios e seus instrumentos de planejamento, julgue o 

item subsequente.  

O princípio da universalidade está diretamente relacionado ao princípio da especificação, uma vez que ambos 

prescrevem a discriminação detalhada de todas as despesas por categorias econômicas. 

 

9) Acerca de conceitos básicos do orçamento público, seus princípios e seus instrumentos de planejamento, julgue o 

item subsequente.  

A lei de diretrizes orçamentárias (LDO) tem a função de estabelecer as metas e prioridades da administração pública, 

sendo instrumento apto a dispor sobre alterações na legislação tributária. 

 

 



10) Em relação aos princípios orçamentários, assinale a opção correta.  

A O princípio da unidade estabelece a necessidade de todas as receitas e despesas estarem previstas na lei 

orçamentária anual (LOA).  

B O princípio da exclusividade tem o objetivo de evitar as chamadas “caudas orçamentárias”, que são disposições 

estranhas à previsão de receita e à fixação de despesa.  

C O princípio da universalidade trata da necessidade de haver um único orçamento para cada ente da Federação.  

D O princípio da programação estabelece que a lei orçamentária anual (LOA) deve apresentar receitas e despesas com 

o mesmo montante.  

E A Constituição Federal não admite exceções ao princípio da exclusividade. 

 

11) Julgue o item seguinte, referente a planejamento, programação e orçamentação. A lei que instituir o plano 

plurianual deve estabelecer, de forma regionalizada, os objetivos e as metas da administração pública, seguindo as 

diretrizes determinadas pela lei de diretrizes orçamentárias (LDO). 

 

12) Julgue o item seguinte, referente a planejamento, programação e orçamentação. No âmbito do ciclo orçamentário, 

a lei de orçamento deverá conter a discriminação da receita e despesa, evidenciando, obedecidos os princípios de 

unidade, universalidade e anualidade, a política econômica, financeira e o programa de trabalho do governo. 

 

13) Considerando os princípios orçamentários, julgue o item seguinte. O princípio do equilíbrio orçamentário é 

previsto expressamente na Constituição Federal de 1988 e impede que o gasto público ultrapasse a arrecadação 

tributária. 

 

14) A respeito da lei de diretrizes orçamentárias (LDO), da lei orçamentária anual (LOA), do plano plurianual (PPA) e 

dos créditos adicionais, julgue o item a seguir.  

Se, todos os anos, determinado bairro de um município é alagado no período de chuvas, então o respectivo prefeito 

poderá valer-se de crédito extraordinário para enfrentar essa calamidade pública. 

 

15) Julgue o item subsecutivo, a respeito do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e da Lei 

Orçamentária Anual (LOA).  

A LDO estabelecerá, entre outros aspectos, as diretrizes de política 7scal e respectivas metas, em consonância com 

trajetória sustentável da dívida pública. 

 

16) Julgue o item subsecutivo, a respeito do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e da Lei 

Orçamentária Anual (LOA).  

A LOA não poderá conter previsões de despesas para exercícios seguintes, em respeito ao princípio da anualidade, 

mesmo que sejam despesas relativas a investimentos plurianuais e àqueles em andamento. 

 

17) Julgue o item subsecutivo, a respeito do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e da Lei 

Orçamentária Anual (LOA). A lei que instituir o PPA estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e 

as metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes 


